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TRIBUTO

Novas normas para sociedades 
uniprofissionais na capital

ACESSIBILIDADE

PL torna obrigatória rampa  
de acesso em ponto comercial

ICMS

Prazo para implantação  
do CEST foi prorrogado

fecomercio-sp encaminha ofício à presidência da república solicitando 
autorização para usar brasão brasileiro nas guias de contribuição sindical

MEDIDA PODE EVITAR  
FALSOS BOLETOS

com o Estado, levando o contribuinte a acre-
ditar que o sindicato é um órgão estatal. 

Pelo exposto, como medida de preven-
ção, a recomendação é que a FecomercioSP e 
seus afiliados se abstenham imediatamente 
do uso do brasão. 

Entretanto, tendo em vista a solidarieda-
de de interesses entre as entidades sindicais 
e o governo – 20% da contribuição sindical 
são destinados ao Fundo de Amparo ao Tra-
balhador (FAT) –, a Federação resolveu pleite-
ar “autorização expressa para utilizar o bra-
são da República e o nome do MTE nas guias 
de recolhimento sindical”. Tal medida tam-
bém seria importante para combater a emis-
são de boletos falsos. Em junho, ofícios com 
essa solicitação foram encaminhados pelo 
presidente da FecomercioSP ao presidente da 
República e ao ministro do Trabalho. [ ]

Em fevereiro, em um ofício endereçado a 
um dos sindicatos filiados à FecomercioSP, o 
Ministério Público Federal (MPF) comunicou 
que apurava os usos indevidos do brasão da 
República Federativa do Brasil e do nome do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) em 
guias de recolhimento da contribuição sindi-
cal da entidade. O MPF concedia o prazo de 
dez dias para que o sindicato se posicionas-
se a respeito e recomendava que parasse de 
usar o brasão, orientação que foi acatada. 

Segundo a avaliação da área técnica da 
FecomercioSP, de fato, a questão é proceden-
te: tanto os usos do brasão como do nome 
do MTE estão em desacordo com a legislação 
e as portarias que regulam a guia sindical. 
Parecer da Advocacia-Geral da União (AGU) 
destaca que a presença de tais signos pode 
sugerir que exista vinculação da Entidade 
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OBRIGATORIEDADE  
DE RAMPAS DE ACESSO 

apuração dos valores pelo novo enquadra-
mento dessas sociedades, que retroagirá 
aos últimos cinco anos.

Cabe ressaltar ainda que o desenqua-
dramento implica o recolhimento do ISS 
com base no valor dos serviços prestados, o 
que, em razão do aumento considerável da 
carga tributária da sociedade, poderá in-
viabilizar a continuidade da atividade e/ou 
gerar um passivo fiscal. 

Quando a D-SUP foi criada, em 2015, con-
siderando a insegurança e o passivo fiscal ge-
rado, o então prefeito de São Paulo Fernando 
Haddad instituiu o Programa de Regulariza-
ção de Débitos (PDR), relativos ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) no 
município de São Paulo (Lei nº 16.240/2015). A 
adesão a esse programa está condicionada 
ao preenchimento da D-SUP.

Em relação aos débitos do período em 
que o contribuinte esteve indevidamente 
enquadrado no sistema uniprofissional, a 
prefeitura concedeu os seguintes benefí-
cios como forma de incentivo: serão remi-
tidos os débitos e anistiadas as infrações a 

Criada por meio da Instrução Normativa 
SF/Surem nº 013/2015, a Declaração Ele-
trônica das Sociedades UniProfissionais 
(D-SUP) é uma obrigação acessória a ser 
cumprida pelo contribuinte enquadrado 
no regime especial previsto no artigo 15 da 
Lei n° 13.701/2003, bem como os que nele 
vierem a se enquadrar. Esse documento 
tem como finalidade informar dados ca-
dastrais, contábeis e fiscais das empresas 
enquadradas como tal à Secretaria Muni-
cipal da Fazenda (SF). O prazo de entrega 
se inicia no primeiro dia útil de julho e se 
estende até o último dia útil de outubro de 
cada exercício.

Em setembro do ano passado, com base 
no artigo 195 do Código Tributário Nacional 
(CTN), e a fim de permitir ampla fiscalização 
do correto enquadramento e regime de tri-
butação dessas sociedades, o questionário 
a ser respondido pelo contribuinte foi alte-
rado. Passaram a fazer parte de seu bojo, 
além de outras, a seguinte indagação: “Esta 
sociedade adota o modelo de responsabili-
dade limitada, constando em seu nome em-
presarial a expressão ‘Limitada”’ ou ‘Ltda.’? 
( ) Sim ou ( ) Não”. Ao receber a declaração 
com a resposta afirmativa, o sistema fará a 
verificação automática das informações e 
promoverá as devidas alterações cadastrais, 
que correspondem com o desenquadra-
mento das sociedades limitadas do regime 
especial de tributação. Tal ato permite re-
curso ao Conselho Municipal de Tributos, no 
prazo de 30 dias.

Após a alteração mencionada, o fato de 
o sócio não assumir a responsabilidade pes-
soal pelas obrigações sociais, uma vez que 
sua responsabilidade é limitada e restrita à 
sua participação no capital social, não per-
mitirá que a sociedade faça jus ao benefício 
do regime especial de recolhimento do ISS.

O novo cenário introduzido pela SF/
Surem nº 013/2015 cria uma insegurança 
jurídica fiscal, uma vez que, além de ser re-
tirado do regime especial de recolhimento 
do ISS, o contribuinte terá que arcar uma 

ele relacionadas até o limite de R$ 1 milhão; 
montantes que excederem esse valor po-
derão ser parcelados em até 120 vezes, com 
desconto de 80% nos juros e na multa; e os 
contribuintes que optarem pelo pagamen-
to em parcela única, receberão desconto de 
100% nos juros e na multa.

Outra alteração recente é a nova regula-
mentação, trazida pela Instrução Normati-
va SF/Surem nº 7/2017, publicada no Diário 
Oficial do Município (DOM) no último dia 
9 de maio, que revogou o inciso III, do ar-
tigo 1º, da Instrução Normativa SF/Surem 
nº 10/2011, que tornava opcional a emissão 
da nota fiscal pelas sociedades profissionais 
sujeitas a um regime de tributação fixa. 
Essa exigência obrigará as sociedades uni-
profissionais sediadas em São Paulo a emitir 
nota fiscal de serviços a partir de agosto. [ ]

Cynthia Gramorelli, assessora jurídica do 
Sindicato das Empresas de Administração 
no Estado de São Paulo (Sindaesp) 

projeto de lei propõe regra para melhorar a acessibilidade  
de pessoas com deficiência em estabelecimentos da capital

De autoria do vereador Ricardo Teixeira (PROS), 
o Projeto de Lei nº 103/2017 visa a tornar obri-
gatória a construção de rampas de acesso do 
passeio à soleira de entrada dos pontos co-
merciais, industriais e de serviços, a fim de 
permitir o trânsito de pessoas com deficiência 
e mobilidade reduzida.

Em sua justificativa, o parlamentar ob-
serva que existem 2,8 milhões de pessoas 
com deficiência na cidade de São Paulo, 
segundo o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE – 2013). O vereador 
acrescenta: “O projeto de lei se justifica pelo 
fato de dar autonomia e independência às 
pessoas com algum tipo de deficiência ou 

mobilidade reduzida, ou mesmo mães com 
carrinhos de bebê”.

A proposta deve ser aplicada tanto às 
edificações novas quanto às já existentes. 
No caso das primeiras, a emissão de alvará 
de funcionamento de pontos comerciais, 
industriais e de serviços ficará vinculada 
à apresentação do certificado de acessibili-
dade. Já edificações existentes terão prazo 
máximo de 180 dias, a partir da publicação 
da lei, para se adaptarem. Caberá à Secre-
taria Municipal das Prefeituras Regionais e 
à Secretaria Municipal da Pessoa com De-
ficiência definirem o valor da multa pelo 
descumprimento da legislação.

No entender da FecomercioSP, o projeto 
está bem embasado e merece ser apoiado, 
uma vez que vai ao encontro da Lei Brasi-
leira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(nº 13.146/2015). Entretanto, alguns ajus-
tes são necessários no que se refere aos 
imóveis existentes. Primeiro, os prazos de 
adaptação deveriam ser de 24 meses para 
empresas de grande e médio portes e de 
36 meses para pequenas e microempresas.  
O PL também deveria especificar que tal 
adaptação, em caso de prédio alugado, fi-
caria a cargo do locador, uma vez que se 
trata de benfeitoria incorporada de maneira 
definitiva ao imóvel. [ ]

prefeitura altera as normas importantes que interferem  
no recolhimento de tributos pelas sociedades uniprofissionais

INSEGURANÇA JURÍDICA  
NA ÁREA FISCAL
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das as categorias. Segundo a assessoria 
do Conselho de Assuntos Tributários da 
FecomercioSP, o comércio não detém ca-
pacidade técnica para fazer a classifica-
ção com base no CEST, isso porque se trata 
de um enquadramento complexo. Cabe à 
indústria ou ao importador, substituto na 
cadeia do recolhimento do ICMS, iniciar a 
classificação dos artigos, inserindo o có-
digo de sete dígitos nas respectivas notas 
fiscais de circulação da mercadoria. Esse 
procedimento dará uma maior segurança 
jurídica para o atacado e varejo.

O pedido de fracionamento do calen-
dário de implantação do CEST foi entregue 
ao Ministro da Fazenda e Presidente do 
Conselho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz), Henrique de Campos Meirelles, 
no início de novembro pelo grupo de tra-
balho do CAT, que, além da FecomercioSP, 
conta com a participação da Confedera-
ção Nacional do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo (CNC), do Sindicato das 
Empresas de Serviços Contábeis e das 
Empresas de Assessoramento, Perícias, In-
formações e Pesquisas no Estado de São 
Paulo (Sescon-SP), da Associação Comer-
cial de São Paulo (ACSP), da Associação 
Brasileira de Automação para o Comércio 
(Afrac) e da Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp).

 A Federação chama a atenção dos con-
tribuintes para que confiram seus pro-
dutos com base nos prazos estabelecidos 
pelo Convênio Confaz ICMS nº 60/2017, pu-
blicado no Diário Oficial da União no dia 
25 de maio, pois deverão informar o CEST 
nos documentos fiscais eletrônicos (NF-e) 
sob pena de rejeição do arquivo. [ ]

Após um trabalho de nove meses com os 
técnicos do Conselho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz), em Brasília, o grupo 
de trabalho criado no âmbito do Conselho 
de Assuntos Tributários (CAT) e encabeçado 
pela FecomercioSP conseguiu uma impor-
tante conquista: a prorrogação dos prazos 
para a implantação do Código Especificador 
da Substituição Tributária (CEST), criado 
pelo Convênio ICMS nº 92/2015, substituído 
pelo Convênio Confaz ICMS nº 52/2017.

Com isso, os contribuintes poderão ade-
rir ao novo sistema em etapas, o que tornará 
mais fácil o processo nos estabelecimentos 
atacadistas e varejistas. 

O Cest propõe a uniformização nacional 
das regras de identificação das mercadorias e 
traz uma nomenclatura própria de sete dígi-
tos para reclassificar e organizar os produtos 

sujeitos aos regimes de substituição tributá-
ria de antecipação de recolhimento do ICMS.

Publicado no Diário Oficial no dia 25 
de maio, o novo Convênio Confaz ICMS 
nº 60/2017 especifica que, a partir de 1º de 
julho, a indústria e o importador contri-
buintes do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), optantes 
ou não pelo Simples Nacional, deverão in-
serir o CEST nos seus produtos. A partir de 
1º de outubro, será o comércio atacadista 
que deverá classificar os seus produtos 
com base no CEST. Já em 1º de abril de 
2018, caberá ao comércio varejista realizar 
a classificação dos seus produtos que não 
possuírem o referido código inserido pela 
indústria, o importador ou o atacado.

O antigo prazo, que já havia sido pror-
rogado, encerrava-se em junho para to-

conquista é fruto de um trabalho da fecomercio-sp  
com o ministério da fazenda e o confaz

PRORROGADO PRAZO  
PARA IMPLANTAR O CEST
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